PARECER Nº 998, DE 2014
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO N( 30, DE 2014

O nobre Deputado Roberto Engler propõe a Moção nº 30, de 2014, no sentido de que esta Assembleia apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República a fim de que empreenda esforços no sentido de rever o incentivo na exportação do couro “in natura”, criando políticas que privilegiem a indústria nacional de calçados, preservando milhares de empregos e impedindo o fechamento de centenas de fábricas no Brasil.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta no prazo correspondente às Sessões Ordinárias 37ª a 41ª (de 31/3 a 04/04/14), sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do Regimento Interno consolidado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 12, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que se mostra urgente a tomada de medidas a fim de que o incentivo concedido à exportação do couro “in natura” seja revisto.

Em sentido contrário ao da prática de facilidades à exportação de couro “in natura”, deverão ser criadas políticas que privilegiem a indústria nacional de calçados, preservando, assim, milhares de empregos e impedindo o fechamento de centenas de fábricas no Brasil.

Com efeito, o motivo para a falência de muitas indústrias calçadistas e de acessórios em couro é que as empresas que trabalham com curtimento preferem se valer do incentivo fiscal e, portanto, vender o couro para o exterior ao invés de negociá-lo com as fábricas de calçados, bolsas e acessórios que estão instaladas no Brasil e agregam valor ao insumo bruto.

O País necessita produzir! Reiteramos, é preciso agregar valor à matéria prima.

Trata-se de política errônea a exportação do insumo em prejuízo da manufatura nacional de produtos tradicionalmente respeitados no exterior, como é o caso de sapatos, cintos, bolsas e acessórios fabricados no Brasil.

Ademais, a falência de fábricas e empresas comerciais do ramo calçadista de nosso Estado trará desemprego e toda a sorte de malefício dele decorrente, tal como o desemprego que atingirá muitos trabalhadores e, por conseqüência, suas famílias.

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 30, de 2014.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovada a propositura, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24-6-2014.

a) Itamar Borges – Presidente
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